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Introdução1

Que funções as oposições parlamentares devem desem-
penhar numa democracia? Quais devem ser as suas prer-
rogativas e quais são os seus limites? Paradoxalmente,  
a despeito da reconhecida relevância das oposições parla-
mentares para o adequado funcionamento da democra-
cia, a literatura especializada não tem respostas consen-
suais para tais questões (Schapiro, 1965; Dahl, 1966, 1973; 
Ionescu e Madariaga, 1968; Blondel, 1997; Helms, 2004, 
2008a, 2008b). Em realidade, a área de política compa-
rada não desenvolveu uma tradição de pesquisas sobre esse 
tema suportada por um arcabouço teórico compartilhado, 

1   Agradecemos ao suporte financeiro do CNPq ao projeto de pesquisa que resul-
tou nesta análise. Somos igualmente gratos aos pareceristas pela avaliação crite-
riosa do artigo, assim como à Editoria da Revista pelo precioso espaço destinado a 
estudos conceituais e metodológicos.
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tampouco há uma definição conceitual mais precisa e 
amplamente aceita para operacionalizar análises padro-
nizadas sobre o tema (Blondel, 1997; Neunreither, 1998;  
Norton, 2008; Helms, 2004; Weinblum e Brack, 2011).

Diante disso, a proposta deste trabalho é contribuir 
para o preenchimento dessa lacuna teórico-metodológica. 
O objetivo principal é apresentar uma definição concei-
tual mais delimitada e operacional de oposição parlamen-
tar, focada em suas funções institucionais. Essa definição 
funcional contempla as dimensões comportamentais das 
oposições parlamentares e suas variáveis observacionais.  
Sendo um modelo conceitual de construção indutiva, essa 
proposta é aberta a alterações e complementações conforme 
a manifestação de variações não contempladas. Porém,  
é um ponto de partida para uma abordagem mais sistemá-
tica de casos ou com perspectiva comparada. Acima de tudo, 
queremos defender a necessidade do desenvolvimento de 
uma agenda de pesquisas sobre as oposições parlamentares, 
inclusive como condição necessária ao entendimento mais 
amplo da governação e da governabilidade. Para tanto, ana-
lisamos uma vasta literatura que lidou, direta ou indireta-
mente, com esse problema.

Nossa exposição está organizada da seguinte forma. 
Primeiramente, discutimos como as oposições foram abor-
dadas por analistas de política comparada, procurando des-
tacar sua centralidade na teoria da democracia pluralista 
e, ao mesmo tempo, o déficit de estudos sobre o seu com-
portamento estratégico e o paradoxo envolvendo as oposi-
ções parlamentares em regimes democráticos. Em seguida, 
analisamos sua institucionalização visando a identificar as 
funções que elas adquiriram ao longo do processo histórico 
de constitucionalização do poder e de construção da demo-
cracia liberal. Finalmente, com base nesses elementos, apre-
sentamos nossa proposta de definição conceitual, indicando 
as seis principais funções das oposições parlamentares, con-
tidas em três dimensões que envolvem sua relação com o 
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governo – controle, governo em espera e bloqueio. Também 
indicamos as variáveis que correspondem aos tipos de ação 
estratégica que os oposicionistas podem implementar em 
cada dimensão e de acordo com cada uma de suas funções. 
Concluímos enfatizando que as oposições parlamentares só 
conseguem desempenhar funções que reduzem ou invia-
bilizam a governabilidade quando o governo falha na for-
mação ou na manutenção de uma coalizão majoritária no 
Parlamento. Por isso, faz-se necessária a análise da interação 
governo/oposição, levando-se em conta o desenho constitu-
cional, a estrutura regimental do processo legislativo e, em 
especial, o comportamento estratégico das lideranças parti-
dárias e do chefe do Executivo.

As oposições na literatura de política comparada

A centralidade das oposições nas Constituições democráticas
O vínculo entre oposição política e democracia repre-

sentativa é resultado de um longo amálgama histórico do 
constitucionalismo com o liberalismo (Sartori, 1966). Nesse 
contexto, a oposição parlamentar se erigiu como um dos 
mecanismos de controle do governo, com a finalidade de 
assegurar o respeito e a proteção às minorias. Ao mesmo 
tempo, esse processo correspondeu à domesticação da opo-
sição política, como parte do “encapsulamento” do conflito 
social no sistema representativo (Lipset, 1960; Coleman, 
1960; Welch, 1967). Ao observar esse fenômeno através de 
lentes weberianas, analistas como Giovanni Sartori e Martin 
Lipset, por exemplo, concluíram que a formação da oposi-
ção parlamentar é um dos indicadores do desenvolvimento 
político e, nesse sentido, integra o processo de modernização.

De modo mais circunscrito, entretanto, podemos dizer 
que a emergência da oposição constitucional correspondeu à 
transição da disputa violenta pelo poder para um formato de 
conflito político regulado. Sua pacificação exigiu um consenso 
geral a respeito de qual era o alvo aceitável dos ataques dos 
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opositores – nas palavras de Sartori (1966, p. 151), “a oposi-
ção se opõe ao governo, não ao sistema político enquanto tal”. 
Assim, paulatinamente, a oposição converteu-se num elemento 
essencial do controle dos governos, uma vez que seu enquadra-
mento na ordem constitucional resultou em sua institucionali-
zação como um instrumento de checagem no sistema de freios 
e contrapesos. Por consequência, a soberania popular passou a 
ser representada tanto pelo governo como pela oposição, espe-
cialmente porque a oposição parlamentar foi incumbida da 
tarefa de interpor obstáculos à tirania (Ionescu e Madariaga, 
1968; Schapiro, 1965). Afinal, o constitucionalismo liberal tem 
como pressuposto a concepção de que o governo nunca é o fiel 
intérprete da vontade da maioria, pois “aqueles que governam 
não são nem o povo, nem a sua maioria, eles são o governo” 
(Jouvenel, 1966, p. 156).

A defesa mais amplamente reconhecida da conjugação 
governo/oposição foi apresentada por Robert Dahl, em sua 
formulação teórica do regime democrático pluralista. Quando, 
no início dos anos 1970, veio a público o livro Poliarchy, rapi-
damente se formou um relativo consenso em torno de sua 
concepção de democracia, que contou com ampla adesão 
de vários estudiosos de política comparada. A partir dali, dois 
pré-requisitos normativos foram aceitos como distintivos dos 
regimes democráticos: (a) a existência de liberdade individual 
para formular preferências e expressá-las, e (b) a necessidade 
de que tais preferências sejam apreciadas pelo governo em 
suas decisões. Aceitou-se, também, que o regime democrático 
deveria contemplar dois requisitos práticos indispensáveis: (1) 
a competição pelo poder, protagonizada pelos partidos políti-
cos, e (2) a ampla participação eleitoral dos cidadãos.

Em termos lógicos, a relação entre os pré-requisitos 
normativos e os requisitos operacionais se baseou na supo-
sição de que, uma vez resguardados os direitos civis e polí-
ticos, restaria assegurada a necessária contestação pública.  
Isso porque a competição travada entre as elites pelas instân-
cias de poder, mediada pela inclusão do demos na polis pela via 
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eleitoral, exige tolerância às oposições como uma condição 
indispensável (Dahl, 1966; 1971; 1973). Não é por acaso, por-
tanto, que, ao iniciar a sua obra clássica perguntando-se acerca 
das condições que favorecem ou impedem a transição dos 
regimes autoritários para a democracia, o autor afirmou ser 
mandatório que os opositores ao governo possam se organi-
zar, de forma aberta e legal, em partidos com capacidade de 
competir em eleições honestas e livres. Com efeito, “por defi-
nição, poliarquias são sistemas políticos que impõem as meno-
res barreiras à expressão, à organização e à representação das 
preferências políticas, e que proveem o mais amplo arranjo de 
oportunidades para que as oposições contestem a conduta do 
governo” (Dahl, 1971, p. 18).

Convergentes com essa perspectiva, diversos analistas ade-
riram à concepção de que as oposições parlamentares são um 
elemento inseparável do regime democrático (cf. Weinblum 
e Brack, 2011; Helms, 2008a; 2008b; 2004; Zellentin, 1967; 
Schapiro, 1967) Para Mair (2007), por exemplo, a existên-
cia de uma oposição política efetiva é imprescindível por três 
razões: (a) ela garante a competição entre alternativas polí-
ticas e a rotatividade no poder; (b) ela assegura maior fisca-
lização e transparência do governo; e (c) ela afiança a legiti-
midade do sistema político, evitando que grupos divergentes 
invistam em estratégias não institucionais que possam levar 
a golpes de Estado. Este último ponto, aliás, é um dos mais 
relevantes para se justificar a tolerância às oposições como 
condição para a efetividade da democracia – se não houver 
oposições com chances reais de interferir no jogo político, 
a competição, o pluralismo, a accountability e até mesmo o 
“encapsulamento” do conflito social pelo sistema represen-
tativo serão inviáveis ou ineficazes, de modo que, inescapa-
velmente, a estabilidade democrática estará ameaçada (Dahl, 
1973; 1966; 1965; Schapiro, 1965; Kirchheimer, 1957). Afinal, 
“se os atores políticos carecem de oportunidades para desen-
volver a clássica oposição [leal]”, concluiu Mair (2007, p. 6), 
“logo, ou eles se submetem totalmente, o que significa a 
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eliminação da oposição, ou então eles se rebelam”. O mais 
provável é que os atores se insurjam, pois, como observou 
Dahl (1973, p. 13), “se toda e qualquer oposição é tratada 
como perigosa e está sujeita à repressão, aquela oposição 
que seria leal, caso fosse tolerada, torna-se desleal justamente 
porque não é tolerada”. Schapiro (1965, p. 3), que pensava 
da mesma maneira, observou que, acima de tudo, “as revolu-
ções são sintomas de falhas na oposição, não de seu sucesso. 
Revoluções”, asseverou, “só se tornam necessárias porque a 
comunidade política falhou no processo de integração da 
oposição no âmbito do governo, provendo-lhe uma saída ins-
titucional; falhou em dar-lhe as boas-vindas como parte inte-
grante do processo político”.

Em suma, oposições políticas sempre existiram e sem-
pre existirão (Ionescu e Madariaga, 1968); sendo assim, 
uma das principais diferenças entre a democracia e a dita-
dura é a existência ou não de canais institucionais para 
a sua atuação efetiva no interior do sistema político.  
Sem arenas institucionais e regras que permitam não ape-
nas a existência, mas sobretudo a interferência da opo-
sição no processo de governo, correr-se-á o risco de que 
ela se volte contra o regime político. Portanto, a tarefa 
dos legisladores quando da fundação da comunidade 
política democrática é precisamente esta: desenhar uma 
Constituição que incentive uma “oposição dentro do sis-
tema”, e não uma “oposição contra o sistema”.

O déficit de estudos sobre as oposições
Devido à sua centralidade na teoria da democracia plu-

ralista, seria esperável que as oposições políticas, em geral, 
e as parlamentares, em específico, fossem objetos de estudo 
recorrentes nas agendas de pesquisa de política comparada. 
Afinal, parece óbvio que “[…] o processo de governo deve ser 
estudado não apenas à luz do que tentam fazer e conseguem 
alcançar aqueles que detêm o poder, mas igualmente no que 
diz respeito àqueles que se opõem a tais objetivos, assim como 
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no que se refere aos interesses e resistências que têm de ser 
conciliados para que aqueles que estão no poder possam agir” 
(Schapiro 1965, p. 2). Não obstante, “surpreendentemente, o 
elevado apreço da teoria da democracia pela oposição como 
princípio e o eloquente interesse público pela existência de 
oposição política, na maioria das democracias liberais esta-
belecidas, tiveram parcos reflexos na recente literatura de 
política comparada” (Helms, 2004, pp. 22-23). Assim, por 
mais inusitado que pareça, “embora o problema da oposição 
política seja um dos mais antigos, poucos estudos chegaram a 
lidar com esse fenômeno de maneira específica ou exclusiva” 
(Ionescu e Madariaga, 1968, p. 2). Em realidade, “a imensa 
maioria dos trabalhos tendeu a olhar para as instituições polí-
ticas e para os processos democráticos desde o ponto de vista 
do governo […]” (Helms, 2004, p. 23).

O que explicaria a escassez de estudos? Para Schapiro 
(1965), as oposições foram negligenciadas pelos pesquisa-
dores porque sempre foram percebidas como forças polí-
ticas violentas e antissistêmicas; logo, a “atrofia” nas investi-
gações acerca desse fenômeno seria congênita, dado que o 
desempenho dos governos é a única preocupação legítima.  
Para Helms (2004), outro motivo seria a viragem analítica, 
a partir dos anos 1990, em favor do tema da governança.2 

2    Governança deve ser diferenciada de governabilidade. Governabilidade se 
refere à capacidade do governo, liderado pelo Executivo, de aprovar sua agenda 
no Legislativo, num contexto de conflito partidário cuja superação demanda a 
formação de uma coalizão majoritária, quando se trata de sistemas multipartidários 
fragmentados. Já o termo governança, de significado variado, é aplicado tanto às 
empresas como aos governos, abrangendo não apenas o processo governamen-
tal, mas, acima de tudo, boas práticas administrativas, o que pressuporia uma 
forma mais inclusiva de administração pública, com o máximo possível de par-
ticipação dos atores da sociedade civil na formulação e implantação das políticas  
(Senn, 2010; Türke, 2008). A governança garantiria uma boa governação porque 
incluiria como partícipes das decisões os atores que são os alvos das políticas, 
promovendo mais equidade social, sustentabilidade e legitimidade do governo. 
Nesse contexto, não há opositores ao governo, mas, sim, formuladores conjuntos 
de políticas num processo que deveria se aproximar da deliberação. Governança, 
assim, distinguir-se-ia da governação política, dando maior ênfase à governação 
administrativa das decisões não conflituosas.
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Nesse caso, tal preocupação deslocou o foco dos estu-
dos para o controle das ações do governo pela sociedade 
civil, para os espaços de participação popular e dos grupos 
sociais na formulação e implementação das políticas públi-
cas. Desse modo, a oposição parlamentar ficou relegada ao 
segundo plano em favor da oposição social, até porque as 
ações dos partidos foram consideradas menos democráticas 
do que a atuação direta dos cidadãos no processo decisório. 
Ainda de acordo com Helms (2008a; 2008b), uma terceira 
explicação é a inexistência de modelos de análise capazes de 
unificar os resultados das pesquisas.

De fato, a despeito de alguns trabalhos teóricos e empí-
ricos importantes (por exemplo, Sartori, 1966; Ionescu e 
Madariaga, 1968; Schapiro, 1972; 1967; Dahl, 1973; 1971; 
1966; Tökés, 1979; Kolinsky, 1987; Rodan, 1996; Blondel, 
1997; Stepan, 1997; 1990; Helms, 2008a; Kubát, 2010), a lite-
ratura especializada não desenvolveu uma unidade concei-
tual – carência que dificultou a realização de análises compa-
rativas e de sínteses para subsidiar generalizações empíricas 
(cf. Weinblum e Brack, 2011; Helms, 2008a; 2008b; 2004; 
Neunreither, 1998; Blondel, 1997). Sem dúvida, esse é um 
objeto difícil de ser teorizado (Blondel, 1997; Helms, 2008b; 
Norton, 2008), pois há uma diversidade de formas de atua-
ção oposicionista, assim como de contextos institucionais 
com inúmeros detalhes técnicos e especificidades a serem 
abarcados num único modelo (cf. Beyme, 1987; Kolinsky, 
1987; Lawson, 1993; Jung e Shapiro, 1995; Cotton, 1996; 
Blondel, 1997; Parry, 1997; Mújica e Sánches-Cuenca, 2006).

A par dessa dificuldade, o próprio Robert Dahl dá iní-
cio ao preenchimento dessa lacuna já em meados dos anos 
1960, ao editar uma obra coletiva contendo alguns estudos 
de caso (Dahl, 1966). Todavia, desde sua publicação, pou-
cos avanços foram obtidos (cf. Blondel, 1997); no geral,  
o escopo das análises se limitou a alguns países ou regiões; 
as tipologias proliferaram, é verdade, mas resultaram de 
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inferências oriundas de poucos casos, restringindo sua apli-
cação a determinadas experiências ou a regimes políticos 
específicos (por exemplo, Blondel, 1997; Rodan, 1996; 
Kolinsky, 1987 Schapiro, 1972; Dahl, 1973).3 Até mesmo a 
revista criada para lidar direta e exclusivamente com essa 
temática, Government and Opposition, não supriu, na prática, 
essa lacuna – desde sua primeira edição, em 1965, a maioria 
dos artigos publicados não lidou realmente com a relação 
governo/oposição, tampouco abordou a atuação oposicio-
nista de maneira delimitada (Manor, 2011).4

No caso específico das oposições parlamentares, os estu-
dos são ainda mais escassos,5 em especial aqueles que anali-
sam o seu comportamento estratégico no âmbito do ambiente 

3    Mesmo o modelo tipológico de Dahl (1966), bastante conhecido, foi cons-
truído de forma indutiva, com base em alguns poucos estudos de caso apresen-
tados no volume organizado pelo autor. Seu propósito era desenvolver uma 
tipologia em conexão com sua teoria sobre a democracia, com a finalidade de dife-
renciar as modalidades de manifestação das oposições em cada contexto. A dife-
renciação nas oposições residiria nos seguintes aspectos: (1) nível de organização 
e coesão, (2) nível de competitividade, (3) na arena de embate com o governo,  
(4) capacidade de distinção em relação ao governo, (5) objetivos e (6) estratégias. 
Exemplos de outras tipologias podem ser encontrados em Linz (1973), sobre a dita-
dura de Franco, na Espanha; em Barghoorn (1973), sobre o regime totalitário da União 
Soviética; e em Skilling (1973; 1968), sobre os regimes comunistas do Leste Europeu.
4    Não se trata de afirmar aqui que esse periódico não trouxe nenhuma contribui-
ção a essa linha de investigação; ao contrário, ao que tudo indica, ele teve como 
estímulo as preocupações com os movimentos ditatoriais que tomaram lugar 
em diversas regiões do mundo e, principalmente, a disputa entre os “mundos” 
comunista e capitalista no que concerne à supressão de movimentos de oposição.  
A revista continua a ser publicada até hoje e conta com diversos estudos de caso 
sobre os processos de democratização e de “desdemocratização”, como também 
debates sobre tolerância e direitos humanos; mas, de fato, há poucos estudos sobre 
as oposições políticas em suas páginas.
5    Em 2008, um número especial do Journal of Legislative Studies [volume 14, 
número 1-2] trouxe várias análises focadas nas oposições parlamentares. Esse 
esforço conjunto, entretanto, não teve continuidade. A edição apresentou dois 
artigos teóricos (Helms, 2008b; Norton, 2008) e outros focados na análise de países 
que adotam o modelo Westminster (Kaiser, 2008), da Escandinávia (Christiansen e 
Damgaard, 2008), consociativos (Andeweg, Winter e Müller, 2008), pós-comunistas 
(Kopecky e Spirova, 2008), da América Latina (Morgenstern, Negri e Pérez-Liñán, 
2008), do Japão (Inoguchi, 2008), da África do Sul (Schrire, 2008) e da União 
Europeia (Helms, 2008b).
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institucional (cf. Hemls, 2008a; 2004). Mesmo depois da ado-
ção do regime democrático em diversos países nos últimos qua-
renta anos, esse quadro praticamente não se alterou (Kolinsky, 
1987; Beyme, 1987; Lawson, 1993; Cotton, 1996; Parry, 1997; 
Blondel, 1997; Helms, 2004; 2008b). Por consequência, até 
mesmo as análises da governabilidade ficaram limitadas  
(cf. Weinblum e Brack, 2011; Helms, 2008b; 2004; 
Neunreither, 1998; Blondel, 1997). Os estudos sobre o 
Legislativo brasileiro, por exemplo, concentraram-se nos 
resultados das votações em plenário e na tramitação de pro-
jetos, com o foco voltado exclusivamente para a avaliação 
da governabilidade alcançada pelo presidente da República 
e suas variáveis explicativas (por exemplo: Figueiredo e 
Limongi 1999; 2000; 2007; Pereira e Mueller, 2000; Santos, 
2003; Melo e Pereira, 2013; Freitas, 2016; Almeida, 2019).6 
Devido a isso, praticamente não se investigaram os dispositi-
vos institucionais que podem favorecer a sua atuação estraté-
gica das oposições parlamentares no que se refere ao controle 
das ações do governo, tais como a proposição de medidas 
alternativas, a postergação das tramitações de projetos, a ten-
tativa de veto às suas políticas, entre outros (Bezerra, 2017).7

Essa lacuna é problemática por diversas razões 
(Weinblum e Brack, 2011). Em primeiro lugar, por ser indi-
cativa dos reduzidos avanços na abordagem de uma variá-
vel reconhecidamente relevante para o funcionamento 
da democracia. De fato, além da polissemia conceitual,  
os modelos de análise que orientam as pesquisas atuais ainda 
são oriundos das obras fundadoras desse campo de inves-
tigação (por exemplo, Dahl, 1973; 1966; 1965; Schapiro, 

6    Para análises críticas dessa literatura, indicamos Peres e Carvalho (2012) e 
Corrêa e Peres (2018).
7    Inácio (2007; 2009), Rabelo-Santos (2009), Inácio, Carvalho e Peres (2012), 
Tarouco (2012) e Bezerra (2017) são alguns dos raros pesquisadores que aborda-
ram ou chamaram a atenção para a necessidade de formação de uma agenda de 
pesquisas voltada à compreensão do comportamento das oposições partidárias no 
contexto do desenho constitucional brasileiro.
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1972; 1967; 1965). O problema é que tais classificações se 
tornaram inadequadas para lidar com esse tema depois das 
drásticas mudanças ocorridas nos contextos político, econô-
mico e social nas últimas décadas – tais como as alterações 
no padrão de relação entre Executivo e Legislativo e nas 
formas de atuação dos partidos políticos (cf. Andeweg, 1992; 
Andeweg, Winter e Müller, 2008; Copeland e Paterson, 1994; 
Norton, 2008; Katz e Mair, 1995; Ignazi, Farrel e Römmelle, 
2005; Poguntke e Webb, 2007). Em segundo lugar, esse qua-
dro demonstra a diminuta relevância que os analistas atri-
buíram ao controle do governo pela oposição parlamentar.

O paradoxo da oposição parlamentar
Além do déficit de estudos sobre as oposições parlamen-

tares, a literatura especializada viu-se enredada num para-
doxo cuja “solução” acabou imprimindo aos estudos um viés 
analítico e normativo favorável ao governo. Por um lado, os 
analistas aderiram a uma noção de democracia em que as 
oposições parlamentares são fundamentais; por outro, eles 
intuíram que, se as oposições forem muito poderosas, elas se 
tornam um empecilho à governabilidade e, no limite, amea-
çam o regime democrático.8 Como lidar com esse dilema? 
Como fazer oposição ao governo sem ameaçar a estabili-
dade institucional? Seria possível identificar o ponto ótimo 
de articulação da governabilidade com uma oposição parla-
mentar efetiva? Mais precisamente, seria possível determinar 
o valor que estabelece o limiar até onde a oposição pode ir 
para atuar de modo eficaz em contraponto ao governo sem, 
no entanto, gerar “paralisia decisória” e crise institucional?

Dahl (1965, p. 8) já havia reconhecido esse paradoxo 
ao formular duas questões centrais: “O quanto e que tipo 
de oposição é desejável? Qual é o melhor equilíbrio entre 

8    Vide o debate subsequente sobre a relação entre desenho institucional e demo-
cracia entabulado por Shugart e Carey (1992) e Foweraker (1998).
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consenso e dissensão?”. Para Sartori (1966 p. 151), a resposta 
é a seguinte: “Uma oposição deve se opor, mas não obstruir; 
deve ser construtiva, não destrutiva. Também podemos dizer 
que oposição é diferente de facciosismo; [podemos dizer] 
que a ‘real oposição’ tem em conta o interesse geral, e não 
meramente o antagonismo pessoal”. Jouvenel (1966), na 
mesma sintonia, alertou que “muita oposição, ou seja, uma 
oposição que puxa para os extremos, pode esgarçar o sis-
tema político, e o mesmo é verdadeiro para uma oposição 
desleal, ao menos se alguns limites não forem respeitados”.

Mas, então, poderíamos questionar, tudo depende de 
um compromisso moral? Dependemos de bons ganhado-
res e bons perdedores para assegurar a existência de oposi-
ções leais e governos que respeitem seus opositores, como 
sugerido por Jouvenel (1966)? Dependemos da honra dos 
competidores, como parece sugerir Sartori ao se referir 
aos atores políticos da Casa dos Comuns inglesa, aparente-
mente cheios de senso de dever, e para os quais a trapaça 
que leva à vitória é mais degradante do que não ter vencido? 
Mais do que isso, devemos supor que, “em muitos aspec-
tos, a oposição [deve ser] entendida como uma forma de  
colaboração […]”? (Sartori, 1966, p. 152).

Longe de oferecer uma resposta às questões formula-
das por Dahl, Sartori, na verdade, apenas recolocou o pro-
blema por outro ângulo, e, de maneira alguma, isento de 
contradições. Afinal, se, assim como os governos, as oposi-
ções visassem ao interesse geral, não haveria razões para a 
sua existência, pois se pressupõe que o interesse geral seja 
o mesmo. Por outro lado, se por acaso houver mais de um 
interesse geral, e eles forem conflitantes o bastante para per-
mitir a existência de uma oposição ao governo, então não 
há interesse geral, mas, sim, interesses variados. Logo, como 
uma oposição poderia apenas se opor sem nunca obstruir?  
Como a atuação opositiva poderia ser uma forma de cola-
boração com o governo e, ainda assim, continuar a ser uma 



Paulo Sérgio Peres﻿﻿ e Gabriella Maria Lima Bezerra

Lua Nova, São Paulo, 110: 247-298, 2020

259

oposição? Ou seja, o problema inicial persiste: como esti-
mular uma oposição que se opõe sem, entretanto, inves-
tir na inviabilização ou deposição do governo, ou, ainda,  
na dissolução do regime político?

Sendo assim, embora o compromisso moral dos atores 
seja necessário – não se trata aqui de negá-lo –, isso não é 
insuficiente para estimular a oposição a atuar com lealdade 
às regras e com responsabilidade para com a governação. 
Esse incentivo, portanto, deve ser alicerçado em algo mais 
pragmático, como a própria teoria da democracia, de Dahl, 
sugere de maneira implícita. Podemos depreender de seus 
axiomas que a oposição será responsável e leal ao regime 
sempre que houver a possibilidade real de que ela venha a 
ocupar o governo num futuro próximo. Isso significa que 
a efetividade da oposição na arena parlamentar é essencial 
para aumentar suas chances de vencer o candidato gover-
nista na arena eleitoral; porém, para preservar o sistema 
político cuja direção, espera-se, ficará em breve sob o seu 
comando, essa mesma oposição sentir-se-á compelida a res-
peitar, ao máximo, as “regras do jogo”.

Porém, essa relação pragmática da oposição com o 
governo, ao mesmo tempo que escapa da “solução moral”, 
desliza para uma “solução enviesada”. Nela, a contestação 
pública mais contundente deve se restringir à arena elei-
toral, sendo, portanto, menor sua capacidade de interfe-
rência nas decisões governamentais. Por isso, a contestação 
pública, requisito inalienável da normatividade democrática 
concebida pelo autor, refere-se mais diretamente à compe-
tição partidária nas eleições, um processo que se vincula ao 
dispositivo da rotatividade no poder. Não nos esqueçamos 
de que o seu modelo bidimensional, que permite situar os 
países num plano cartesiano, tem dois eixos que descre-
vem o processo político das transições de maneira circuns-
crita à arena eleitoral. Dito de outro modo, a competição 
política se aplica apenas à disputa das diversas elites pelos 
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votos, situados no eixo da participação, e não ao processo 
de governo; destarte, assim como a participação, a competi-
ção se dá na arena eleitoral, espaço por excelência da con-
testação pública mais incisiva. Nesse contexto, as críticas e 
objeções parlamentares ao governo mostram-se como um 
elemento involucrado no processo competitivo pelos votos, 
responde às urnas, mas são, de forma alguma, um elemento 
capaz de provocar redução drástica da governabilidade.

Fundamentada desse modo, essa posição intrinseca-
mente favorável à governabilidade impregnou as análises 
comparadas subsequentes. De fato, ela veio a reboque da 
teoria da democracia pluralista, amplamente aceita pelos 
pesquisadores especializados no tema, e foi reforçada pelo 
debate institucionalista sobre os efeitos da forma de governo 
na consolidação das novas democracias. Desencadeada por 
Juan Linz, essa reflexão sedimentou, ainda, a visão norma-
tiva de que o presidencialismo é prejudicial à democracia 
porque, além de ser desprovido dos instrumentos que asse-
guram a governabilidade, seu arranjo institucional não ofe-
rece nenhuma saída regular para as suas autoinfligidas crises 
políticas (Linz, 1990). Todo o debate subsequente acerca da 
relação entre desenho constitucional e estabilidade demo-
crática foi, então, motivado a avaliar os mecanismos institu-
cionais que favorecem a governabilidade.

Procedendo dessa forma, os analistas perceberam as 
oposições parlamentares como um problema prático a ser 
superado pelo processo de governo, e não como um pro-
blema de pesquisa a ser investigado. Obviamente, quando 
os comparativistas examinam os governos democráticos,  
já admitem que tais países se caracterizam pela tolerância 
às oposições partidárias, ou seja, que existem atribuições 
constitucionais e regimentais previstas para a sua atuação 
na arena legislativa; mas isso, por si só, não justifica relegá-
-las ao segundo plano da análise ou, quando muito, tomá-
-las como constantes nos seus modelos explicativos, como 
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se todas fossem iguais, dispusessem dos mesmos recursos 
institucionais e agissem da mesma maneira. Sendo assim, 
pode-se dizer que o paradoxo das oposições parlamentares 
não foi devidamente solucionado. A “solução” convencio-
nal da literatura, favorável à governabilidade, pagou o preço 
de negligenciar a atuação institucional das oposições parla-
mentares; porém, uma solução contrária que pendesse favo-
ravelmente para a oposição pagaria o preço da potencial 
instabilidade democrática. Em realidade, tudo indica que 
não há solução inequívoca, se é que existe alguma. A gover-
nabilidade plena, de fato, tem um potencial tirânico, pois 
significa a anulação da oposição parlamentar; da mesma 
forma, a efetividade plena da oposição parlamentar tem um 
potencial obstrutivo passível de paralisar o governo e provo-
car crises institucionais.

Mas quem disse que, necessariamente, temos de equa-
cionar esse paradoxo? É possível lidar com ele de outra 
maneira. Em vez de tentarmos resolvê-lo, podemos tomá-
-lo como o problema de fundo que rege a relação entre 
esses dois macroatores da democracia. Às vezes, a oposição 
pode criar obstáculos ao governo, desestabilizá-lo, subs-
tituí-lo sem maiores problemas, mas, às vezes, ela pode 
desestabilizar o sistema político; outras vezes, a oposição 
não consegue interferir na governação, pois não dispõe 
de recursos institucionais ou operacionais para postergar 
as decisões, para alterar os projetos e, menos ainda, para 
vetar as políticas. Devemos conhecer as condições que pro-
picia cada um desses cenários, as variáveis que explicam 
por que, em dadas circunstâncias, um prepondera perante 
o outro. Podemos analisar essa relação como um processo 
de permanente disputa pelo poder e pela distribuição dos 
recursos públicos.

Para compreender o que explica essas circunstâncias e 
esses resultados, devemos observar como as oposições par-
lamentares (a) controlam as ações do governo, (b) tentam 
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influenciar as suas políticas, (c) procuram retardar o anda-
mento de projetos governistas no processo legislativo e, 
na medida do possível, (d) vetam, ou tentam vetar, os seus 
projetos. A observação desse comportamento depende das 
respostas a algumas perguntas fundamentais: quais são as 
funções das oposições parlamentares? Em que estrutura 
institucional essas funções são exercidas? Que instrumentos 
constitucionais podem ser mobilizados para o desempenho 
efetivo de tais funções? Como as oposições parlamentares 
fazem uso estratégico desses recursos em sua interação com 
o governo? A seguir, procuramos responder tais questões 
dando início à construção conceitual do que se pode enten-
der por oposição parlamentar. Analisamos sua institucionali-
zação mediante a aquisição histórica de funções específicas, 
as quais darão os subsídios para a proposição de uma defini-
ção delimitada desse conceito.

A institucionalização da oposição parlamentar

A emergência das oposições parlamentares
A história dos regimes políticos envolvendo a consti-

tucionalização da soberania, a partir do século XVII, e a 
formação dos Parlamentos modernos, a partir do século 
XVIII e, mais acentuadamente, do século XIX, mostra que 
as oposições institucionalizadas resultaram da articulação 
da divisão dos Poderes com a emergência da democracia 
representativa e dos partidos políticos organizados (Foley, 
1999; Hockin, 1971; Mckenzie, 1955; Jennings, 1941; 1936). 
Antes disso, toda oposição era desleal ao governo, pois visava 
à sua destruição – a oposição, em geral, era violenta diante 
de um governo igualmente violento. Um claro ponto de 
inflexão nessa dinâmica foi a “Revolução Gloriosa”, com a 
consequente consolidação da monarquia constitucional na 
Inglaterra (Hill, 1940; Bogdanor, 1996).
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Retrocedendo ao debate contratualista dos séculos XVII 
e XVIII, encontramos na defesa das garantias individuais 
contra o arbítrio do Estado, realizada pelo jusnaturalismo, 
o ponto de partida para a aceitação da oposição política à 
soberania constituída (Foord, 1964). Thomas Hobbes é um 
exemplo desse tipo de posicionamento, assim como John 
Locke, notório defensor do direito de resistência do indi-
víduo perante o governo que se desviasse de suas atribui-
ções. Nesse caso, opor-se a um soberano tirânico seria uma 
prerrogativa do cidadão, uma vez que a tirania é uma clara 
violação dos termos do pacto político.9 Hobbes e Locke, 
inclusive, estão diretamente vinculados aos desdobramentos 
institucionais dos “dois tempos” da Revolução Inglesa, cujo 
resultado mais significativo foi o fortalecimento da arena 
parlamentar em oposição à soberania do monarca – embora 
uma oposição fiel à Coroa.10 Os ingleses veriam, assim,  
o surgimento da monarquia constitucional, o que significava 
um arranjo político com limites à atuação do soberano; 
limites estes baseados nos direitos naturais (Foley, 1999;  

9    J. J. Rousseau é um caso à parte, pois seu contratualismo veio em defesa da von-
tade geral ilimitada, portanto, da prevalência da vontade da Assembleia. Supunha 
ele ser possível um consenso nas decisões, mesmo naquelas divididas, por acreditar 
que todos se juntariam à vontade geral depois de sua “revelação” ao final do pro-
cesso deliberativo. A oposição, portanto, é dissolvida na vontade geral.
10    O político e historiador Barão Thomas Macauly foi um dos mais destacados 
defensores da tese de que a “revolução gloriosa” produziu a maior contribuição 
da história política inglesa à civilização humana – a monarquia constitucional 
(Burrow, 1983). Nela, segundo ele, o rei reina, mas não governa; o governo cabe 
ao Parlamento por intermédio do Gabinete Ministerial. Portanto, esse desenho 
constitucional restringiu o poder do rei ao atribuir a supremacia da governação 
ao Parlamento. Muito criticada à época, sua maior obra, a História da Inglaterra, 
editada em vários volumes de 1849 a 1855, acabou se tornando referência para 
boa parte da historiografia inglesa posterior, que aderiu à interpretação de que 
as negociações políticas travadas desde 1688, intensificadas pelos acordos deri-
vados da revolução de 1832, conduziram à relação harmônica entre a Coroa e o 
Parlamento, por um lado, e entre o Parlamento e a nação (Jann, 1986), por outro.
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Hockin, 1971).11 Como decorrência, o Parlamento assu-
miria, cada vez mais claramente, a função de opositor ao 
governo, identificado com o gabinete ministerial a serviço 
da realeza (Jennings, 1941; 1936).

Dessa maneira, é possível dizer que, em termos históri-
cos, a oposição política institucionalizada surgiu no século 
XVIII, na Inglaterra, onde se decidiu limitar a monarquia 
pelo mecanismo da divisão dos Poderes, opondo, de um 
lado, o monarca e seu conselho, e, de outro, os nobres e 
os comuns, alojados num Legislativo bicameral (Hockin, 
1971; Bogdanor, 1996). Apesar de ser usual a aliança de 
interesses entre o Executivo, na figura do rei, e a Casa dos 
Lordes, representativa de parte do Parlamento, ainda assim 
cabia à parcela sobrante do Legislativo, a Casa dos Comuns,  
o direito de criticar as políticas do governo (Foley, 1999),  
e até de se opor a elas. Tratava-se, obviamente, de uma opo-
sição “ao governo”, ou seja, ao conselho de ministros, e não 
ao Estado ou à monarquia. Nesse período, a oposição se 
manifestava de maneira individualizada e só podia se opor 
às políticas locais e bastante específicas.

Já com a monarquia constitucional e a emergência da 
Constituição Balanceada, que dividia os Poderes de acordo 
com o desempenho de funções específicas, os parlamenta-
res podiam se opor às políticas de maior abrangência ou de 
interesse nacional, mas ainda não se organizavam em parti-
dos permanentes (Hockin, 1971; Foord, 1964). A oposição 
seguiu então seu percurso de institucionalização no âmbito 
do Parlamento, mantendo a sua lealdade à Coroa, mas,  
ao mesmo tempo, viu o seu escopo de atuação ampliado 

11    Até onde se sabe, o primeiro registro do termo “monarquia constitucional” se deve 
a W. Dupré, um polemista francês que o mencionou em dois panfletos publicados em 
1801, intitulados “La Monarchie Constitutionnelle” e “Un Roi Constitutionnell” (cf. 
Bogdanor, 1996). Entretanto, enquanto uma soberania que governa de acordo com 
as leis fundamentais que limitam o seu poder, esse é um fenômeno que já podia ser 
encontrado na Antiguidade, como no povo judeu, que estabeleceu a possibilidade de 
deposição do rei que infringisse a Lei Mosaica (Finer, 1988).
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ao adquirir novas funções (Jennings, 1941; 1936). Inclusive,  
o fundamento desse tipo de oposição residia no pressuposto 
de que, ao se opor ao governo, o Legislativo, ou uma parte 
dele, estava apenas defendendo a verdadeira intenção do 
monarca, maculada pelos desvios provocados pelo governo 
exercido pelo conselho. Portanto, “culpar os ‘conselheiros 
perversos do rei’, e não o rei, faz com que os dissidentes se 
mostrem mais leais ao princípio, secular ou religioso, do sis-
tema monárquico do que aqueles que realmente exercem o 
poder [em nome do rei]” (Parry, 1997, p. 459).

Assim, nos anos de 1720-1780, a oposição parlamentar 
foi se estruturando enquanto uma parte normal e essencial 
da política inglesa. De acordo com Foord (1964, p. 488),  
“o que emergiu disso foi o reconhecimento dos direitos dos 
políticos do Parlamento e, particularmente, da Casa dos 
Comuns, de fazer oposição ao governo, de criticá-lo e de 
buscar sua substituição, embora ainda não se questionasse a 
prerrogativa real de fazer a escolha do chefe dos ministros e 
de seus colegas”. Porém, no século XVIII, inexistiam as orga-
nizações partidárias modernas, que ganhariam vida somente 
no século seguinte; do mesmo modo, as eleições com amplo 
sufrágio só seriam incorporadas ao arranjo institucional no 
século XIX, depois de uma sucessão de mudanças legisla-
tivas que passaram a permitir a inclusão cada vez maior da 
sociedade no sistema político – a reforma eleitoral de 1867 
deu o direito de voto aos operários industriais, e, em 1884, 
foi a vez de os trabalhadores rurais serem incorporados no 
sistema representativo. Nesse contexto, surgiram os primei-
ros partidos políticos societários, oriundos de organizações 
sindicais e movimentos socialistas e comunistas (Mckenzie, 
1955). Essa nova forma de organização correspondia ao que 
Duverger (1951) chamou de “partidos de massa”, mobiliza-
dos fora do Parlamento, e que passaram a competir com os 
“partidos de quadros”, organizados dentro do Parlamento.
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A estruturação das oposições partidárias
O surgimento das organizações partidárias alteraria 

drasticamente não apenas o processo eleitoral, cada vez 
mais competitivo, como também a relação entre os Poderes 
Executivo e Legislativo (Mckenzie, 1955). Mais estruturados 
e com atuação permanente de mobilização e doutrinação, 
os partidos modernos ameaçavam a posição majoritária dos 
partidos tradicionais no Parlamento. Naquele período, duas 
forças partidárias dominavam o processo eleitoral e as cadei-
ras parlamentares – os Whig, reunindo as tendências libe-
rais, e os Tory, agregando os grupos conservadores.12 Desse 
modo, uma nova evolução ocorreu durante o século XIX 
quando os grupos Whigs e Tories se estruturaram enquanto 
organizações, dando ensejo ao posterior surgimento do sis-
tema bipartidário inglês (Mckenzie, 1955).

Em seu desenvolvimento, o parlamentarismo biparti-
dário foi, portanto, resultado da evolução da monarquia 
constitucional, cujo desfecho foi atribuir cada vez mais prer-
rogativas ao Poder Legislativo, a ponto de o Parlamento se 
apropriar, digamos assim, do Poder Executivo em decorrên-
cia da fusão prática desses Poderes, provocada pelo meca-
nismo de escolha do chefe de governo (Bagehot, 1867).  
Como a indicação do chefe do Poder Executivo transformara-
-se numa atribuição da maioria dos membros do Parlamento, 
processou-se uma alteração muito importante na relação 
entre os dois Poderes – a oposição não se daria mais na 
relação entre Executivo e Parlamento, uma vez que, dora-
vante, o governo englobaria essas duas arenas institucionais;  
o governo, agora, corresponderia justamente à maioria 

12    Esses dois grupos ideológicos dariam origem aos dois principais partidos da cena 
britânica até os anos 1920, o Partido Liberal e o Partido Conservador. Até o final 
daquela década, liberais e conservadores se alternavam no poder, dentro dos prin-
cípios do regime parlamentarista que foi se impondo desde meados do século XIX.  
O Partido Trabalhista, considerado o arquétipo dos partidos de massa, seria organizado 
nas décadas finais do século XIX e ultrapassaria o Partido Liberal décadas depois, 
ocupando a segunda vaga do sistema bipartidário, ao lado do Partido Conservador.
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partidária que controla o Parlamento e o Gabinete Ministerial 
(Bogdanor, 1996). Dessa forma, o sistema bipartidário 
inglês favoreceu a simplificação da relação entre oposição e 
governo, pois garantia a eleição de um partido majoritário 
no Parlamento, o que, por sua vez, assegurava a formação 
automática do governo; garantia, ainda, maior estabilidade à 
governação, pois o chefe de governo e a maioria parlamen-
tar agiam em uníssono, conforme mostrou Walter Bagehot 
ao salientar o “segredo da eficiência” do modelo constitucio-
nal inglês (Bagehot, 1867). Ao partido minoritário não cabia 
outra alternativa a não ser atuar como oposição ao governo, 
ou seja, ao partido majoritário que controla o Executivo e a 
maioria das cadeiras do Parlamento.

Não obstante, seria igualmente assegurada, nesse con-
texto, uma posição institucional mais demarcada à oposição 
parlamentar. Para se contrapor ao governo, o partido opo-
sicionista passava a se organizar na forma de um “governo 
em espera”, com um programa alternativo, um primeiro-
-ministro alternativo e um gabinete de ministros também 
alternativo – a oposição organizar-se-ia, institucionalmente, 
enquanto um Shadow Government, com um Shadow Cabinet 
liderado por um Shadow Prime-Minister (Punnett, 1973). 
Além de exercer as funções de fiscalização do Executivo e 
das decisões legislativas, bem como de defensor dos direi-
tos das minorias, o partido de oposição incumbir-se-ia de 
apresentar suas políticas alternativas e, mais do que isso, de 
mostrar-se preparado para assumir as funções de governo a 
qualquer momento (Turner, 1969). Esse modelo, em princí-
pio, permitiria uma nítida identificação de quem é governo 
e de quem é oposição; permitiria, assim, maior accountability 
e rotatividade no poder.

Para alguns teóricos, apesar de não abrir muitos espaços 
para as interferências da oposição nas decisões de governo, 
o modelo constitucional inglês daria a ela, no entanto, um 
status de grande relevo; ou seja, seria possível a existência 
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daquilo que Potter (1966) chamou de uma oposição com “O 
maiúsculo”. De acordo com Foord (1964), esse modelo come-
çou a se consolidar a partir dos anos 1820, acima de tudo 
como um movimento retórico que pavimentou o caminho 
para a legitimação de uma oposição parlamentar institucio-
nalizada; o que, por sua vez, teria permitido uma clara dis-
tinção entre se opor ao Estado e se opor ao regime, por um 
lado, e opor-se aos ministros de Estado, por outro. Começava 
a se formar o que, no século XIX, viria a ser denominado de  
Her Majesty’s Loyal Opposition (Foord, 1964; Potter, 1966).13

Evolutivamente, portanto, o governo exercido pelo 
Gabinete Ministerial tornou-se, cada vez mais, uma deriva-
ção do Parlamento, que foi se fortalecendo diante da Coroa 
(Todd, 1887; Turner, 1969; Punnett, 1973).14 Uma conse-
quência direta disso foi a emergência da moção de descon-
fiança como um mecanismo de defesa da maioria parlamen-
tar diante do chefe de governo que cometesse abusos ou que 
perdesse o seu apoio. Com efeito, a moção de desconfiança 
fez cair em desuso a prática do impeachment, amplamente 
utilizada até o século XVIII contra funcionários de alto 
escalão e ministros. Ocorre que a evolução da monarquia 
constitucional deu ensejo à democracia parlamentarista e, 

13    Esse termo foi utilizado pela primeira vez por John Hobhouse, primeiro Barão 
de Broughton, num discurso proferido na House of Parliament, em 1826, quando 
ele era parlamentar e membro do grupo Whig (Kleinig, 2014). Suas palavras exa-
tas, em resposta crítica e irônica ao pronunciamento de um ministro, teriam sido: 
“Diz-se que é difícil para os ministros de Sua Majestade levantar-lhe objeções, mas 
é mais difícil para a oposição de Sua Majestade obrigá-los a seguir esse curso”  
(citado em Foord, 1964, p. 1).
14    Registrando esse novo padrão de relação, no final do século XIX, Todd (1887, 
pp. 415-416) destacou o seguinte: “A oposição exerce grande influência no debate 
parlamentar e também na condução dos negócios da Coroa, uma vez que ela é 
a crítica constitucional de todos os temas públicos; e qualquer que seja o curso 
de ação perseguido pelo governo, a oposição naturalmente se aventura na busca 
de algum flanco passível de ataque. É função da oposição se posicionar contra a 
administração; dizer tudo o que pode ser plausivelmente dito contra cada medida, 
ato ou pronunciamento de todos os membros do Gabinete Ministerial; em suma, 
é função da oposição se constituir como uma barreira de censura ao governo, 
sujeitando todos os seus atos e medidas a um rigoroso escrutínio”.
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com ela, aos governos dos partidos majoritários que podiam 
destituir primeiros-ministros de maneira muito mais rápida 
e fácil por intermédio da moção de desconfiança do que 
por processos de impeachment. Nos Estados Unidos, porém, 
o impeachment foi adotado como uma forma de defesa do 
Parlamento contra presidentes que cometessem crimes 
de responsabilidade, mas que, devido ao mandato fixo, 
só poderiam ser depostos por um processo acusatório.  
Esse modelo tornar-se-ia uma das principais matrizes do 
instituto do impeachment nas democracias presidencialistas 
contemporâneas (Rotta, 2019).

Assim, a partir do final do século XIX, e ao longo do 
século XX, consolidou-se um modelo de oposição leal não 
apenas à Coroa, mas à democracia parlamentarista. Agora, 
a oposição era claramente partidária diante de um governo 
nitidamente partidário, e num contexto institucional no qual 
havia espaço assegurado à atuação oficial da oposição, tanto 
dentro do Parlamento como na política nacional. Destarte,  
a oposição democrática atuaria como fiscalizadora do governo 
e como instância crítica às suas políticas, procurando ressaltar 
que está mais bem preparada para governar do que os atuais 
ocupantes do cargo. Consequentemente, o desenvolvimento 
do regime parlamentarista, em conjunção com a emergência 
dos partidos organizados, provocou uma mudança estrutural 
na relação entre governo e oposição – esta não seria mais 
estabelecida simplesmente entre os Poderes Legislativo e 
Executivo, mas entre os partidos políticos. Na perspectiva de 
vários estudiosos da democracia, devido a essas características 
e aos seus supostos efeitos positivos para a atuação, seja do 
governo, seja da oposição, o modelo político inglês se tornou 
um tipo idealizado de arranjo político (Johnson, 1997).

Mas a eventual institucionalização da oposição polí-
tica no âmbito do Parlamento não ficaria restrita apenas 
à Inglaterra ou aos regimes parlamentaristas. Nos Estados 
Unidos da América, onde surgiu a inovação constitucional 



Oposição parlamentar

Lua Nova, São Paulo, 110: 247-298, 2020

270

do presidencialismo, também se designou um espaço 
de atuação institucional para os opositores ao governo. 
Conforme observou Polsby (1997, p. 511), “por causa do 
desenho constitucional, a oposição política nos Estados 
Unidos é onipresente e delimitada, e opera de maneira 
pacífica”. Mais ainda, o desenvolvimento de uma sociedade 
marcadamente pluralista deu oportunidade à emergência 
de oposições as mais variadas, bem como o desenvolvimento 
de diversas formas de se contrapor ao governo que se tor-
naram estreitamente entrelaçadas com as suas instituições. 
Essa dinâmica, aliás, correspondeu à perspectiva de James 
Madison, um dos “pais fundadores” da República, sobre 
a essência inevitavelmente facciosa da política e os arran-
jos legais que poderiam ser utilizados para transformá-la 
em estímulos positivos à sociedade e ao Estado. Para ele,  
o governo deveria ser concebido de tal forma que se puses-
sem as facções [forças opositoras] em constante disputa 
umas com as outras, para, dessa maneira, colocar-se em 
movimento inercial aos controles mútuos.15 Mecanicamente, 
as oposições são percebidas como peças indispensáveis da 
engrenagem dos checks-and-balances (Poslby, 1997).

Oposições parlamentares, governabilidade e consolidação 
democrática

Se as oposições parlamentares institucionalizadas são 
um elemento que os desenhos constitucionais inglês e nor-
te-americano têm em comum, não decorre disso que a sua 
interação com os demais aspectos de cada modelo político 
produza os mesmos resultados, muito pelo contrário, inclu-
sive em outros países que desenharam suas Constituições 

15    No seminal Artigo 51, dos Federalistas, Madison se pergunta, logo de início,  
“a que meios devemos, afinal, recorrer para manter, na prática, a necessária repar-
tição de poder […]”, ao que responde: “[Isso] deve ser suprido imaginando-se a 
estrutura interna do governo de tal modo que as suas partes constituintes possam, 
por meio de suas relações mútuas, constituir os meios de se manter umas às outras 
nos devidos lugares” (Madison, 2011, pp. 467-468).
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seguindo esses modelos (Lijphart, 1984; 1999). Com o 
intuito de delinear tais diferenças, a agenda de pesquisas 
comparadas da “terceira onda de democratização” elegeu 
como um de seus temas centrais o estudo dos efeitos de 
cada variação de arranjo institucional na consolidação do 
regime. O conflito entre Executivo e Legislativo, potencial-
mente induzido pela forma de governo e pelo formato do 
sistema partidário, como já mencionado, tornou-se o ponto 
nevrálgico dessas avaliações. Em razão disso, cada vez mais, 
parlamentarismo e presidencialismo, por um lado, e bipar-
tidarismo e multipartidarismo, por outro, passaram a ser 
contrapostos e examinados à luz de seus incentivos à gover-
nabilidade (Shugart e Carey, 1992; Mainwaring, 1993; 1999; 
Foweraker, 1998; Cheibub e Limongi, 2002; Cheibub, 2006).

Cumulativamente, as análises comparadas firma-
ram uma sabedoria convencional acerca dos efeitos de 
cada combinação. Aceitou-se que regimes presidencia-
listas bipartidários podem produzir “governo dividido” –  
uma situação em que o partido do presidente é minoritário 
no Legislativo, de modo que a relação entre governo e opo-
sição é desfavorável à governabilidade –; em contrapartida, 
há situações em que o partido do presidente é majoritário 
no Parlamento, então sua governabilidade é elevada na 
mesma proporção em que a oposição é incapaz de obstaculi-
zar suas ações (Shugart e Carey, 1992). No caso do presiden-
cialismo multipartidário, concluiu-se que todas as situações 
são desvantajosas para o governo, uma vez que o partido 
do presidente sempre será minoritário no Parlamento  
(Linz, 1990; Linz e Valenzuela, 1994; Mainwaring, 1993; 
1999; Mainwaring e Shugart, 1997). Mesmo no caso de se 
formar uma coalizão de governo majoritária, a governa-
bilidade será difícil e custosa, pois os membros da aliança 
sempre exigirão mais recursos em troca do seu apoio, além 
de serem mais fiéis aos seus eleitores e partidos do que à 
agenda do presidente (Ames, 2001; Coppedge, 2001).  
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Esse quadro tem ainda um agravante; aos olhos do eleito-
rado, oposição e governo não são facilmente distinguíveis.

	 Por esse prisma teórico, que também se converteu em 
posicionamento normativo, o modelo parlamentarista multi-
partidário é mais propenso a gerar governabilidade do que o 
presidencialismo multipartidário, pois, em princípio, opera 
com coalizões majoritárias responsáveis, embora não seja 
tão eficiente como o parlamentarismo bipartidário quanto à 
distinção entre governo e oposição (Linz, 1990). Nesse dese-
nho constitucional, a fragmentação do Parlamento é forçosa-
mente restringida em favor de uma lógica bipartidária, pois a 
fusão entre Executivo e Legislativo, promovida pelo sistema 
parlamentarista, incentiva os atores à formação de coalizões 
majoritárias coesas o suficiente para assegurar a captura do 
governo (Shugart e Carey, 1992). Uma vez formada a aliança, 
todos os parceiros teriam fortes incentivos para cooperar 
com o Executivo, pois somente assim persistirão no poder 
por longo tempo. Mesmo no caso de um Parlamento frag-
mentado, seria mais fácil a distinção de quem governa e de 
quem faz oposição; por extensão, seria mais viável a atuação 
mais consistente e estável do governo. Não obstante, o arranjo 
mais propenso à estabilidade política é o parlamentarismo 
bipartidário, em decorrência de sua aptidão para promover 
a governabilidade – nele, a oposição não dispõe da maioria 
necessária para bloquear a agenda do governo e, além disso, 
esses dois atores são nitidamente diferenciados aos olhos dos 
eleitores, favorecendo maior accountability e a eventual rotati-
vidade no poder.

Dados tais parâmetros institucionais, a maior parte dos 
especialistas chegou à conclusão de que a forma de governo 
presidencialista, em especial quando combinada com exces-
siva fragmentação partidária, provoca recorrentes crises de 
governabilidade (Mainwaring, 1993; 1999). Sem contar com 
o apoio consistente da maioria parlamentar, os presidentes 
ficam de mãos atadas, e sua administração sempre corre o 
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risco de ser paralisada por causa dos bloqueios da oposi-
ção no Legislativo. Entretanto, pesquisas mostraram que há 
diversos tipos de desenhos presidencialistas, o que significa 
que as análises focadas apenas na forma de governo e no for-
mato dos sistemas partidários são incompletas (cf. Cheibub 
e Limongi, 2002). Há de se observar os poderes constitucio-
nais atribuídos aos presidentes, assim como a estrutura ins-
titucional do processo legislativo (cf. Shugart e Carey 1992).  
Em geral, a literatura concluiu que há presidencialismos 
multipartidários capazes de escapar do problema dos gover-
nos minoritários devido à centralização do processo deci-
sório no Legislativo e aos recursos institucionais à disposi-
ção do Executivo para incentivar a formação de coalizões 
majoritárias e coesas. Não obstante, a constatação dessa 
variabilidade reforça o argumento de que a preocupação 
central da literatura é a proposição do arranjo institucional 
mais eficiente para produzir governabilidade. Logicamente,  
isso depende da contenção das funções de controle e de 
veto das oposições parlamentares.

Inusitadamente, portanto, o percurso das oposições par-
lamentares no debate da literatura de política comparada 
perfez um movimento pendular. No pós-Segunda Guerra, 
os analistas se preocuparam com os oppositionless states, con-
forme a designação de Ionescu e Madariaga (1968), e se 
sentiram conclamados à reflexão acerca da relevância da 
oposição para a sustentação da democracia dos direitos 
individuais (Kirchheimer, 1957). Os regimes totalitários  
[o nazismo, o fascismo e o socialismo, tanto o soviético como, 
depois, o cubano e o chinês] eram arranjos que se ergueram 
sobre partidos únicos, recorrendo até mesmo à eliminação 
física dos opositores; mais adiante, o refluxo das democra-
cias frente à instalação de governos autoritários na América 
Latina e a proliferação das ditaduras na África levaram à 
repressão e, muitas vezes, à supressão dos opositores. Mas, 
a partir dos anos 1990, no contexto da redemocratização 
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de vários países, a atenção dos analistas se deslocou para o 
primado da governabilidade, em detrimento de oposições 
parlamentares institucionalmente poderosas.

Hipoteticamente, as oposições terão maior ou menor 
capacidade de intervenção nas decisões governamen-
tais conforme o tipo de institucionalização que logra-
ram alcançar no Parlamento. O modo pelo qual foram 
absorvidas pelo desenho constitucional pode lhes pro-
ver de prerrogativas e recursos os mais variados, favore-
cendo seu potencial de influência ou, conforme o caso, 
de veto ao governo. Acima de tudo, quando a oposição 
é minoritária, terá de contar com muitas prerrogativas 
para fazer frente à agenda governista; mas, quando a opo-
sição é majoritária, a mera exigência de que os projetos 
do governo têm de ser aprovados pelo Parlamento se con-
verte num dispositivo institucional propenso ao poder 
de veto oposicionista. Em sistemas parlamentaristas, essa 
situação provoca a substituição do primeiro-ministro; no 
presidencialismo, se se formar uma oposição legislativa 
majoritária, o resultado pode ser mais drástico, pois há a 
possibilidade de o impeachment ser mobilizado como arma 
política para destituir o presidente (Lameira, 2019; Pérez-
Liñán, 2007; Baumgartem e Kada, 2003). Sendo assim, 
fazem diferença os tipos de incentivos institucionais –  
alguns podem favorecer ou não a adesão dos partidos ao 
governo, outros podem atribuir vastos ou escassos recursos 
às oposições minoritárias, e há, ainda, os que podem esti-
mular as oposições majoritárias a atitudes mais ou menos 
obliterantes às políticas de interesse do governo.

Kirchheimer (1957), um dos pioneiros nesse tipo de 
estudo, identificou três tipos de institucionalização das 
oposições parlamentares. A primeira é a oposição clás-
sica inglesa, formada nos séculos XVIII e XIX – uma opo-
sição leal que segue os princípios constitucionais e não 
cria obstáculos ao governo. A segunda é a oposição por 
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princípio, que emergiu no século XIX no contexto da 
luta pelos direitos políticos e da ampliação do sufrágio na 
Europa – trata-se de uma oposição potencialmente des-
leal ao sistema político, uma vez que o seu objetivo maior 
é impor a sua visão de mundo à comunidade, mesmo 
que isso implique a violação dos dispositivos constitu-
cionais e a dissolução do regime. A terceira modalidade 
é a oposição parlamentar que se afirmou no ambiente 
eleitoral altamente competitivo do pós-Segunda Guerra,  
cujo resultado foi a especialização dos partidos na 
“caça” aos votos necessários à conquista dos cargos ele-
tivos. Essencialmente, esta modalidade de oposição 
não prioriza a apresentação de políticas alternativas, 
ao contrário: está sempre pronta a aderir ao governo 
mediante a negociação de acordos que satisfaçam as suas  
conveniências conjunturais.

Sendo assim, na catalogação realizada pelo autor, as 
oposições que se institucionalizaram de acordo com os 
padrões da segunda e da terceira modalidades são nocivas 
à democracia, por razões distintas. A oposição por princí-
pio é desleal ao regime, o que significa que é antissistêmica;  
a oposição pragmática provoca a indiferença dos eleito-
res, com a consequente deslegitimação do sistema repre-
sentativo. A conclusão, portanto, é óbvia: o modelo clás-
sico inglês é o mais desejável, pois opera com partidos 
que defendem programas que não ameaçam a ordem 
constitucional e, ao mesmo tempo, não confere à opo-
sição funções legislativas que bloqueiam a governação. 
Assim, é melhor adotar um arcabouço institucional que 
dê corda ao governo para ele se enforcar, permitindo à 
oposição nutrir esperanças de que chegará ao poder na 
próxima eleição (Birch, 1991).

Mais recentemente, Helms (2004) reexaminou a 
institucionalização das oposições em democracias consolidadas 
e identificou cinco padrões mais nuançados: (1) uma oposição 
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parlamentar com incentivos à colaboração com o governo, 
que se formou na Alemanha;16 (2) uma oposição restringida 
em regime semipresidencialista centralizado, que surgiu na 
Quinta República francesa;17 (3) uma oposição inativa, como 
emergiu na Suíça;18 (4) uma oposição com poder moderado 
em regime com separação de Poderes, como despontou 

16    A literatura, de maneira geral, corrobora essa perspectiva, ao afirmar que,  
na Alemanha, estabeleceu-se uma “democracia de chanceler”, com um estilo de 
“oposição colaborativa” (Mayantz, 1980; Smith, 1991; Helms, 2001), situação que 
levou Kirchheimer (1967) a soar o alerta sobre o possível desaparecimento da 
oposição parlamentar no Bundestag, a Câmara Baixa. Potenciais resistências ao 
governo, entretanto, espreitam o Bundesrat, o equivalente ao Senado, devido ao 
fato de que seus componentes não são eleitos, mas indicados pelos governos esta-
duais, orientados pelos interesses locais (Saalfeld, 2007).
17    A chamada Quinta República francesa corresponde à atual Constituição, promulgada 
em 1958. Em substituição ao modelo anterior, parlamentarista, adotou-se o regime 
semipresidencialista, com um primeiro-ministro e um presidente da República com 
consideráveis poderes. Sendo um modelo semipresidencialista, a oposição pode surgir 
tanto no Parlamento como na Presidência. Se o presidente é oposicionista, pode utilizar 
o direito de dissolução da Assembleia Nacional, embora apenas em circunstâncias muito 
especiais e uma única vez. O presidente também pode judicializar o processo legislativo 
e até se recusar a sancionar algum projeto, remetendo-o de volta ao Parlamento para 
novas deliberações, apesar de ser elevado o custo de recorrer a tal prerrogativa. Porém, 
a “racionalização do Parlamento” – que nada mais é do que a centralização do processo 
legislativo – vem atuando de maneira a favorecer a agenda do governo e a coibir os 
obstáculos eventualmente interpostos pela oposição (Huber, 1996).
18    As peculiaridades do país e do seu desenho constitucional são responsáveis 
pela inatividade da oposição parlamentar (Kerr, 1978). Sua organização é federa-
tiva – 26 cantões e 2.250 comunas –, bastante descentralizada, cuja inspiração foi 
o modelo norte-americano; porém, diferentemente dos Estados Unidos, o arranjo 
institucional adotado na Suíça, em 1948 e ainda em vigência, não contemplou o 
presidencialismo como forma de governo, mas, sim, um modelo de gestão cole-
tiva, aos moldes da tradição política dos seus cantões. Dessa forma, o governo é 
uma incumbência do Conselho Federal, composto por sete membros pertencentes 
aos principais partidos. Nesse contexto, as oposições operam de modo diferente, 
pois nem mesmo as funções de fazer críticas mais contundentes e se portar como 
um governo em espera são atribuições factíveis. Dois fatores, não obstante, vêm 
contribuindo para alterar um pouco esse quadro – em primeiro lugar, reformas 
institucionais promovidas nos anos 1990 deram maiores poderes e autonomia à 
Assembleia Federal, que vem tomando maior iniciativa no processo legislativo; em 
segundo, o aumento da polarização partidária e o crescimento da direita radical, 
a partir dos anos 2000, tornaram um pouco mais nítida a oposição parlamentar.
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nos Estados Unidos;19 e (5) uma oposição parlamentar com 
poucas chances concretas de se contrapor ao governo, a não 
ser diante da opinião pública, fazendo críticas, fiscalizando os 
seus atos e propondo políticas alternativas, representada pelo 
já aludido modelo inglês.20 Sua análise, sem dúvida, ampliou 
o escopo dos desenhos constitucionais passíveis de incentivar 
a prevalência de oposições leais e pouco obstrutivas. Além do 
parlamentarismo bipartidário inglês, a governabilidade também 
é induzida institucionalmente no mitigado parlamentarismo 
multipartidário alemão, na democracia semidireta de governação 
coletiva suíça, no semipresidencialismo centralizado francês e até 
mesmo no presidencialismo norte-americano, no qual há maior 
potencial de embates entre governo e oposição parlamentar.

A despeito disso, a literatura que analisa as novas demo-
cracias logo percebeu que as oposições são capazes de ser 

19    Nos Estados Unidos, o Executivo tem poder de veto e, para derrubá-lo, são 
necessários dois terços dos membros presentes no Congresso, dificultando sobre-
maneira a anulação dos vetos presidenciais – até mesmo quando a oposição é 
majoritária, é muito difícil que esse partido detenha um número tão elevado de 
cadeiras. Não obstante, em virtude do sistema de divisão dos Poderes, com presi-
dencialismo bipartidário, a oposição pode se tornar mais poderosa nas situações 
denominadas de “governo dividido”, caracterizadas pelo controle de uma ou das 
duas Casas Legislativas pelo partido de oposição ao do presidente. Seu poder 
de veto pode até ajudá-lo a se contrapor ao Congresso, mas não o auxiliará na 
aprovação de suas políticas. Essas conjunturas ocorreram com alguma frequência, 
mas foram raras as vezes que o impasse se aproximou de uma crise institucional –  
os governos divididos com os republicanos na Presidência da República ocorreram 
em 1911-1913, 1931-1933, 1955-1961, 1969-1977 e 1981-1993; já com os democra-
tas, em 1919-1921, 1947-1949 e 1995-2001.
20    O modelo inglês contempla, simultaneamente, dois aspectos que reduzem a 
efetividade da oposição parlamentar. Por um lado, o sistema partidário, assen-
tado na fórmula eleitoral do tipo first-past-post, e em combinação com a forma 
de governo parlamentarista, assegura que o governo seja majoritário, reduzindo, 
assim, o poder de veto da oposição. Em outras palavras, em virtude do bipartida-
rismo, o governo, quase invariavelmente, detém maiorias seguras e imbatíveis –  
houve poucos episódios em que nenhum partido obteve a maioria absoluta das 
cadeiras da Casa dos Comuns, demandando a formação de governos minoritários 
ou de governos de coalizão, numa situação caracterizada como hung parliament, 
como em 1910, 1929, 1974, 2010 e 2017 (Butler, 1986). Ademais, caso o governo 
entre em crise por qualquer razão, esse modelo oferece uma saída constitucional 
para se evitar que impasses ou desgastes conduzam a uma crise institucional mais 
grave: a “moção de desconfiança” ou a antecipação das eleições.
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tornar uma ameaça à governabilidade mesmo quando leais 
ao regime democrático. Ou seja, há circunstâncias em que 
as oposições podem estressar o arranjo institucional e provo-
car uma crise de governo independentemente da sua moda-
lidade de institucionalização; isso também pode decorrer de 
falhas estratégicas dos atores sob determinadas condições. 
Por exemplo, a capacidade do presidente para formar coa-
lizões coesas e para gerir essa aliança é fundamental, assim 
como a habilidade das lideranças partidárias para assegurar 
a disciplina de suas bancadas (Hiroi, 2013). Se o presidente 
adotar um comportamento de confronto com o Congresso, 
isso obviamente acarretará animosidades passíveis de se con-
verter numa ação coordenada de retaliação contra as suas 
iniciativas e, talvez, contra o seu mandato (Mayantz, 1993). 
Há ainda outra situação para além da estrutura institucio-
nal. Quando minoritária, a oposição parlamentar consegue 
desempenhar algumas funções relevantes, mas terá subtraída, 
ou pelo menos sensivelmente reduzida, a sua capacidade de 
retardar a aprovação de projetos e de vetar a agenda gover-
nista, assim como de destituir o chefe de governo. Porém, 
qualquer oposição tornar-se-á irresistivelmente poderosa toda 
vez que for majoritária e conseguir coordenar suas ações con-
tra o governo – vale repetir, a própria exigência democrática 
de que as políticas dependam da aprovação do Legislativo já 
se transforma numa formidável “arma política” com potencial 
de desestabilizar e até de derrubar o governo.

Isso reforça a necessidade de investigações voltadas ao com-
portamento das oposições parlamentares. Essa é uma variável 
que deve estar presente nos modelos de análise já consolidados 
sobre a relação entre os desenhos constitucionais e o desem-
penho das democracias. Conforme o arranjo institucional e o 
comportamento estratégico das lideranças políticas, emergirão 
determinadas circunstâncias em que as oposições parlamenta-
res conseguirão desempenhar apenas algumas de suas funções 
menos obliterantes à agenda do governo, assim como poderão 
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surgir configurações em que as oposições desempenharão as 
suas funções de bloqueio ao governo. Para compreender tais 
condições e o comportamento estratégico das oposições deve-
mos ter uma definição funcional desse conceito, que permita 
a sua operacionalização empírica.

Definindo o conceito de oposição parlamentar

Procedimentos para a construção conceitual
Conforme observou Norton (2008, p.  246), “tomado 

como intrínseco à sociedade democrática, o conceito [de 
oposição] ainda é nebuloso”. Contribui para isso a natureza 
complexa desse problema, propícia à profusão de definições 
(Beyme, 1993; Hlavácek e Holzer, 2009). Barker (1971),  
por exemplo, propôs seis significados diferentes para o termo, 
enquanto Norton (2008), seguindo de perto os parâmetros de 
Sartori (1966), alegou que todos eles, em realidade, podem 
ser reduzidos a dois tipos, o constitucional e o antissistêmico. 
King (1976), entretanto, ponderou que, por trás do conven-
cional padrão de relação Executivo/Legislativo, subsistem 
pelo menos cinco modelos de interação do governo com a 
oposição, e que, portanto, há diferentes subtipos de oposição 
constitucional. A complexidade é ainda maior se levarmos 
em conta que, no caso dos governos de coalizão, especial-
mente em sistemas presidencialistas, pode haver mais de uma 
oposição partidária (Morgenstern, Negri e Pérez-Liñán, 2008; 
Sartori, 1966; Duverger, 1951), capaz, inclusive, de brotar no 
terreno da aliança governista (Norton, 2008). Ademais, no 
interior das organizações partidárias, parlamentares indisci-
plinados podem se comportar como opositores.

Sem dúvida, a multidimensionalidade do fenômeno 
favoreceu a polissemia do conceito, mas também foi um con-
tributo o procedimento de construção conceitual adotado. 
Em vez de optarem por uma definição delimitada da oposi-
ção parlamentar, focada nas suas funções, os pesquisadores, 
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como vimos, investiram na identificação das modalidades de 
oposição. Antes disso, é primordial uma definição que não 
só demarque esse tipo de oposição como, ainda, possibilite a 
sua observação empírica de modo mais abrangente. As moda-
lidades de oposição nos obrigam a procurar oposições que se 
enquadrem nessas modalidades, sem a devida flexibilidade 
para analisar suas variações e, sobretudo, para compreender 
as razões de seu comportamento em cada caso. Enfim, em vez 
da busca das modalidades de oposição, consideramos ser mais 
apropriado explicar o seu comportamento em face de alter-
nativas de ação disponíveis em cada contexto. Nossa definição 
conceitual seguirá esse propósito.

Em princípio, a construção de um conceito envolve dois 
níveis, o ontológico e o factual. A definição ontológica é o nível 
inicial e indispensável desse protocolo, pois se trata da identifi-
cação do objeto enquanto uma entidade relevante do universo 
de investigação – é necessário propor o que ele é enquanto tal, 
apoiando-se nos seus atributos essenciais e exclusivos. A partir 
disso, a construção conceitual avança para o segundo nível, que 
consiste em apontar como esse objeto/conceito se manifesta 
no mundo factual – como ele se comporta. É preciso, então, 
indicar o que caracteriza a sua existência enquanto fenômeno, 
ou seja, o que denota sua presença e o distingue dos demais 
objetos, tanto de categorias diversas como de categorias seme-
lhantes. Por exemplo, um partido político não é um sindicato 
[categorias diversas], assim como um “partido de massa” não é 
um “partido catch-all” [categorias semelhantes].

Implicitamente ou não, como se pode notar, ambos os 
níveis da construção dos conceitos envolvem a identificação 
de tipos. Mesmo quando a intenção é definir um conceito 
aparentemente isolado de outros, em realidade, ele corres-
ponderá a mais um dos tipos de uma classificação já exis-
tente, ou então a um dos tipos de uma classificação latente. 
Enfim, os dois níveis de definição conceitual consistem num 
procedimento tipológico tácito ou declarado. Por exemplo, 
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ao se definir, ontologicamente, “capital social”, pressupõe-se 
a existência de outros tipos de capital, assim como quando 
se define “violência de gênero”, pressupõe-se que exis-
tam violências de outros tipos; o mesmo se aplica à “classe”,  
à “democracia”, a “comportamento eleitoral”, à “cultura polí-
tica”, à “elite política”, a “instituições políticas”, e assim por 
diante. Evidentemente, sempre há uma categoria matricial 
de onde deveriam as demais – “capital em geral”, ou sua ideia 
abstrata, é de onde derivam o “capital econômico”, o “capital 
social” e o “capital cultural”; “regime político em geral” é de 
onde provêm os conceitos de democracia, de autoritarismo e 
de totalitarismo. Da mesma maneira, esses conceitos [tipos] 
são o que são porque, em termos factuais [observacionais], 
cada um deles exibe um tipo de “comportamento” específico – 
aquele que tem “capital social” age de uma maneira que difere 
daquele que tem outros tipos de capital, um regime democrá-
tico opera de uma forma distinta da de outros regimes.

Com efeito, a construção da tipologia/conceito tem 
como subsídio o inventário das características distintivas que 
correspondem a cada um dos tipos, o que significa que tipos 
diferentes até podem compartilhar algumas características, 
mas devem ser discrepantes em outras – similaridades e dis-
similaridades são fatores discriminantes. Em termos analíti-
cos, pode-se dizer, a construção tipológica é um exercício de 
proposição das características que os elementos devem pos-
suir [similaridades] para que pertençam a um determinado 
conjunto [tipo], e não a outro. Estabelecidos os conjuntos 
cujas características permitem agrupar elementos similares, 
teremos, por fim, os conjuntos que possibilitam a classificação 
discriminante dos objetos em análise, ou seja, a tipologia.

Há duas formas de identificação das características que 
são próprias de um conjunto [tipo] a que determinados ele-
mentos pertencem: a atributiva e a funcional. A atributiva é 
aquela que indica os atributos ou qualificativos que um ele-
mento deve ter para se enquadrar num dado tipo; são os 
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predicados do objeto estudado, inerentes, portanto, ao seu 
modo de ser – dessa maneira, podemos ter uma oposição coo-
perativa, conflituosa, leal, desleal, responsável, irresponsável, 
pragmática, ideológica, de esquerda, de direita, fragmentada, 
coesa, e assim por diante. A funcional, por seu turno, visa à 
catalogação das funções específicas que o objeto desempenha 
no ambiente – essas funções podem ser inatas e estáticas, no 
caso de uma perspectiva mecânica a respeito do fenômeno, 
ou então adquiridas, no caso de uma abordagem dinâmica 
e orgânica. Com efeito, as funções adquiridas são respostas 
adaptativas às mudanças contextuais, o que quer dizer que 
elas podem sofrer mutações e até desaparecer, com o even-
tual surgimento de funções totalmente novas.

A identificação dos atributos e das funções, por sua vez, 
pode seguir dois caminhos – o dedutivo ou o indutivo. O proce-
dimento dedutivo, por ser lógico, é de caráter eminentemente 
teórico e universalista, pressupondo que toda e qualquer oposi-
ção sempre existiu e existirá do mesmo modo, já que se trata de 
antecipar as manifestações concretas de possibilidades abstratas 
e esgotáveis. O procedimento indutivo é observacional, recorre 
à manifestação sensível do fenômeno no tempo e no espaço, a 
fim de capturar suas características observáveis em seu processo 
de formação e mutação. Isso significa que a análise da emergên-
cia e da transformação de um conceito expressa um objeto ou 
um fenômeno real que tem uma história e responde, de forma 
adaptativa, a cada contexto ambiental.

Nossa proposta de definição conceitual envolve os dois 
níveis. No nível ontológico, delimitamos a oposição parla-
mentar no âmbito das oposições políticas em geral, com 
base em seus atributos. Quanto ao nível factual, identifica-
mos o comportamento específico e observável desse tipo de 
oposição em termos funcionais. Neste caso, seguimos o pro-
cedimento indutivo, ou seja, inferimos o desenvolvimento 
das suas funções constitucionais do processo histórico de 
institucionalização das oposições parlamentares, analisado 
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anteriormente. O Fluxograma 1 sintetiza os critérios que 
fundamentam a nossa proposição.

Fluxograma 1
 Síntese dos critérios da construção conceitual

Níveis Tipos Procedimentos

Ontológico
O que é

Características  
Atributivas

Indutivo
Factual

Como se comporta
Características  

Funcionais

Fonte: Elaboração própria.

Definição ontológica e funcional
A análise anterior deu subsídios para a apresentação da 

nossa proposta de definição conceitual, que consiste numa 
complementação dos níveis ontológico e funcional adotados 
pela literatura. No nível ontológico, a definição da literatura 
partiu da suposição de que o mundo político é dualista, habi-
tado por duas forças estruturalmente antagônicas: o governo e 
a oposição (Dahl, 1966; Ionescu e Madariaga, 1968). Percebida 
desse modo, a oposição foi concebida de maneira relacional, 
uma vez que não se pode saber o que é a oposição sem o enten-
dimento do que é o governo (Norton, 2008). Apoiando-se 
nessa dualidade, tal definição ontológica guarda o pressuposto 
de que “ser governo” é o estímulo exclusivo que orienta a rela-
ção entre os dois polos (Schapiro, 1967); ou seja, o governo faz 
o que faz para permanecer governo, enquanto a oposição faz 
o que faz exclusivamente para tomar o seu lugar – como disse 
Edward Stanley, “a oposição deve se opor a tudo e não pro-
por nada”.21 Portanto, uma vez que ambos possuem o mesmo 
objetivo, a oposição parlamentar não é meramente o oposto,  

21    Frase atribuída ao parlamentar, que a teria proferido em discurso na House of 
Commons, em 4 de junho de 1841 (cf. Helms, 2008a).
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mas uma força contrária ao governo até tomar o seu lugar, daí 
as coisas se invertem (King, 1976).

Embora verdadeira, tal concepção é parcial. A oposição 
institucional, ou seja, a oposição parlamentar que protago-
niza o embate político no âmbito constitucional, também é 
investida de poder e faz parte da governação (King, 1976). 
Ou seja, a oposição é mais do que uma força oposta ou con-
trária ao governo somente à espera de ocupar o seu lugar; ela 
também é um dos atores legítimos do processo de tomada 
de decisão sobre as políticas (Norton, 2008). Em realidade,  
a oposição institucional e leal ao sistema político não age con-
tra o regime nem contra o governo enquanto tal, mas contra 
as suas políticas, no todo ou em parte. Isso porque ela própria 
tem a sua agenda e tentará implementá-la ao máximo. Então, 
não faz sentido supor que a oposição seja simplesmente uma 
força que combate o governo; ela se opõe aos seus projetos, 
nem sempre a todos eles ou a tudo que neles está contido. 
É claro que a oposição parlamentar almeja a conquista do 
governo, pois assim estará numa posição mais vantajosa para 
implementar as políticas de seu interesse, mas seu compor-
tamento não se resume a esse desiderato. Enquanto isso não 
ocorre, ela age para fiscalizar a atuação dos governistas, para 
apresentar propostas de políticas alternativas, para tentar 
influenciar o debate público e as políticas em deliberação, 
para constranger o governo publicamente, aumentando os 
custos de implementação de seus projetos; e, desde que seja 
viável, ela pode recorrer a estratégias e dispositivos regimen-
tais capazes de retardar a tramitação de projetos alheios ou 
impedir a sua aprovação (Norton, 1998).

Desse modo, podemos propor uma definição ontoló-
gica mais delimitada e uma definição funcional mais abran-
gente de oposição parlamentar. De maneira geral, o termo 
oposição política se refere a ações que pessoas isoladas, gru-
pos articulados e organizações empreendem, de maneira 
circunstancial ou permanente:
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1.	Contra a agenda do governo como um todo, ou em 
parte, visando (a) apresentar propostas alternativas, 
(b) influenciar os seus projetos ou, conforme o caso 
e as suas possibilidades, (d) dificultar a sua aprovação 
ou (e) vetá-los.

2.	Contra o governo enquanto tal, com o objetivo de 
inviabilizar a sua gestão para substituí-lo o mais breve-
mente possível, seja por (a) eleições regulares ou (b) 
antecipadas, seja por intermédio de alguma forma de 
(c) destituição constitucional ou (d) inconstitucional.

3.	Contra o regime político estabelecido, tendo como 
propósito a radical alteração da ordem institucional.

Devemos retirar dessa definição a oposição antissis-
têmica, o que nos leva a excluir a terceira modalidade.  
As duas primeiras, contudo, abrangem tanto as oposições 
sociais como as institucionais, de maneira que é necessário 
delimitá-las à arena parlamentar. Nesse caso, sobram todas as 
ações da segunda modalidade e as ações descritas nos itens 
(d) e (e) da primeira. Com essa delimitação, a oposição par-
lamentar pode, então, ser definida da seguinte forma: (A) 
Parlamentares individuais, bancadas suprapartidárias e par-
tidos que atuam, circunstancial ou permanentemente, (a) 
para fiscalizar as ações do governo, (B) contra a sua agenda 
política, como um todo ou em parte, visando (C) apresentar 
propostas alternativas, (D) influenciar os seus projetos ou, 
conforme o caso e as suas possibilidades, (E) dificultar a sua 
aprovação ou (F) vetá-los; também podem atuar de maneira 
a (G) dificultar ou (H) inviabilizar a governabilidade, com 
o propósito de aumentar as suas chances de (I) substituir o 
governo (J) nas próximas eleições ou, a depender das cir-
cunstâncias, (L) por intermédio de alguma forma de desti-
tuição constitucional do chefe do Executivo.

A componente (a) da definição corresponde ao nível 
ontológico do conceito, pois enuncia o que é a oposição 
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parlamentar enquanto uma entidade do universo polí-
tico a ser analisado. Diferentemente das definições con-
vencionais, esta compreende que uma oposição leal, 
mesmo quando não se comporta de maneira responsável –  
bloqueia os projetos governistas, aprova medidas inviáveis 
etc. –, opõe-se a políticas do governo, e não à ordem consti-
tucional. As demais componentes são descritores comporta-
mentais, ou seja, arrolam as competências inerentes à ação 
política da oposição parlamentar. Esse menu de ações, vale 
observar, não corresponde a inerências de qualquer opo-
sição, mas a capacidades desenvolvidas de maneira evolu-
tiva ao longo do processo histórico de interação, primeiro,  
do Executivo com o Parlamento e, finalmente, do governo 
com a oposição partidária parlamentar.

Isso nos leva ao nível funcional da definição, também 
explorado parcialmente pela literatura. De forma geral, 
apenas duas funções ganharam destaque nas análises espe-
cializadas – o controle das ações governamentais e a situa-
ção de “governo em espera” (cf. Norton, 2008). Contudo, a 
análise da emergência e da institucionalização da oposição 
parlamentar mostrou que sua evolução consistiu no desen-
volvimento de outras funções tão ou mais relevantes do que 
aquelas. Seis funções puderam ser identificadas: (1) fazer 
críticas ao governo; (2) fiscalizar suas ações; (3) propor polí-
ticas alternativas; (4) tentar influenciar as políticas propostas 
pelo governo; (5) tentar dificultar o andamento dos proje-
tos do governo, de modo a adiar ao máximo sua aprovação;  
e (6) vetar as políticas propostas pelo governo, em parte ou 
na íntegra.22 Tais funções são indissociáveis do arranjo demo-
crático; podemos, inclusive, supor que seu desempenho efe-

22    Nos casos analisados por Helms (2004), pudemos observar que as três primei-
ras funções são desempenhadas de maneira efetiva pelas oposições parlamenta-
res dos Estados Unidos, da Inglaterra, da França e da Alemanha, mas são pouco 
efetivas na Suíça. A quarta função é exercida de modo pouco efetivo em todos os 
países, exceto no caso suíço, em que a oposição é inefetiva nesse aspecto. As duas 
últimas são pouco efetivas nos Estados Unidos e inefetivas nos demais países.
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tivo indica a extensão das prerrogativas constitucionais da 
oposição e, consequentemente, o seu poder de interferir na 
governação. O Quadro 1 esquematiza as componentes da 
definição funcional, bem como a sua operacionalização e os 
seus efeitos políticos.

Quadro 1
Funções das oposições parlamentares, recursos institucionais  

acionados e efeitos na redução da governabilidade

Funções Dimensões Meios institucionais

 Alta
governabilidade

Criticar

Controle

• Discursos
• Audiências, convocações

• Denúncias
• CPIs

Fiscalizar

Propor alternativas Governo em 
espera

• Discursos
• Projetos

Crise de 
governabilidade

Influenciar políticas

Retardar tramitações  
de projetos

Bloqueio

• Manobras regimentais
• Judicialização

Paralisia 
do governo

Vetar projetos
• Votação

• Judicialização

Fonte: Elaboração própria.

Note-se que, conforme as funções desempenhadas eficaz-
mente pela oposição parlamentar, a governabilidade pode ser 
elevada ou fazer emergir uma crise de governo e até provocar a 
sua paralisia. As funções relativas ao controle não são ameaçado-
ras para quem está no governo, pois não conferem capacidade 
de ação mais vigorosa à oposição. Em algumas circunstâncias, 
o governo pode se ver constrangido diante da opinião pública 
por causa de denúncias da oposição, mas se elas forem minori-
tárias, não conseguirão vetar as políticas do governo, tampouco 
abreviar o mandato do chefe do Executivo. As funções relati-
vas à atuação como um governo em espera, algumas vezes, são 
passíveis de influenciar as políticas do governo e até gerar uma 
crise de governo, que eventualmente poderá ser superada. 
Paralisia e crise institucional somente surgirão se o desem-
penho das funções capazes de bloquear a governabilidade 
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for efetivo. Todavia, como já salientado, essa efetividade 
depende mais da posse da maioria das cadeiras parlamen-
tares do que de dispositivos constitucionais ou regimentais.  
Ou seja, enquanto a oposição for minoritária, sua ação efetiva 
restringir-se-á às funções de controle e de governo em espera; 
mas, se o governo não construir uma base de apoio legislativo 
majoritário ou, por qualquer razão, perder o apoio de uma 
maioria que lhe dava suporte, a oposição pode coordenar 
suas ações e formar uma maioria que desempenhará com efe-
tividade as funções que criam obstáculos à governabilidade,  
e tudo isso dentro dos limites democráticos.

Conclusão
Como procuramos mostrar, a literatura de política com-

parada considera que as oposições são um elemento funda-
mental da democracia. Ou seja, para haver governo democrá-
tico, deve haver oposição. Temos, assim, um juízo de fato e 
um juízo de valor intrinsecamente articulados – por um lado, 
a concepção usual de democracia reivindica a existência da 
oposição, por outro, a existência factual da oposição consti-
tui um dos principais indicadores de democracia. Porém, nas 
análises sobre os regimes democráticos da “terceira onda”, 
a governabilidade foi privilegiada em detrimento das oposi-
ções parlamentares, supondo-se que entraves à tramitação de 
projetos e vetos a propostas governistas poderiam paralisar 
o sistema político. Sendo assim, às oposições parlamentares 
caberiam somente as funções de controle e de governo em 
espera; basicamente, preconiza-se que as oposições se com-
portem como no idealizado modelo inglês: que façam críti-
cas, que cobrem explicações e que aguardem a chancela das 
urnas para, finalmente, assumir o governo.

Contudo, a análise de sua institucionalização mos-
trou que também foram adquiridas funções que vão além 
da capacidade de reagir inofensivamente. Algumas delas,  
em realidade, têm o potencial de obliterar a governação e 
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de desencadear crises institucionais, tais como retardar ao 
máximo a aprovação de projetos; impor a aprovação de polí-
ticas que dificultam a administração; e vetar, parcial ou total-
mente, as medidas do governo. Não obstante, essas funções 
não devem ser olhadas com desconfiança ou simplesmente 
suprimidas; afinal, elas foram adquiridas ao longo do pro-
cesso de constitucionalização do poder e, por fim, herda-
das pela democracia liberal. Isso quer dizer que as funções 
capazes de obstaculizar o governo não apenas não violam as 
regras democráticas como, acima de tudo, fazem parte das 
prerrogativas institucionais das oposições parlamentares. 
Portanto, baixa governabilidade e eventuais crises de “para-
lisia decisória” podem decorrer da atuação de oposições que 
são leais ao regime e que jogam o jogo democrático.

Ademais, os desenhos constitucionais das democracias 
liberais replicaram o mesmo padrão de institucionalização das 
oposições parlamentares, o que significa que as mesmas fun-
ções poderiam ser exercidas em qualquer país que tenha esse 
modelo político. Por que, então, em alguns casos e circunstân-
cias, a oposição partidária atua de forma a bloquear o governo 
por intermédio das funções obliterantes, e em outros, não? 
Temos de observar, portanto, as especificidades regimentais e 
constitucionais de cada contexto, mas, sobretudo, precisamos 
analisar como e sob que condições as oposições conseguem 
usar de maneira eficaz esses recursos. Para isso, é indispensável 
que a análise tenha como foco a relação entre governo e opo-
sição sem um viés normativo favorável ao primeiro. Inclusive, 
muitas crises políticas se devem mais a falhas dos governos 
na formação ou na manutenção de coalizões majoritárias do 
que ao poder desmesurado, ou à deslealdade, das oposições.  
De fato, como procuramos ressaltar, se o governo contar com o 
apoio da maioria legislativa, a oposição não terá condições de 
exercer as funções de obstáculo à sua agenda; o que é o mesmo 
que dizer que ter ou não a maioria dos votos no Parlamento é 
o que determina até onde a oposição pode ir no desempenho 
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de suas funções institucionais. Na prática, isso depende do 
governo que, em última instância, é o maior responsável pelas 
crises de governabilidade.

Todo esse quadro indica que o estudo das oposições 
parlamentares é relevante não só para superar o hiato empí-
rico da literatura sobre esse tema, mas também para que 
tenhamos um entendimento mais completo do processo 
de governo e da governabilidade. Em particular, seu estudo 
é necessário para se buscar uma explicação mais aprofun-
dada do fenômeno recente das interrupções de mandato 
presidencial por meios constitucionais. Além das condições 
sociais e econômicas que favorecem as destituições de presi-
dentes, há que se considerar com maior atenção o processo 
político parlamentar que resulta na formação de uma maio-
ria oposicionista que se volta contra o seu mandato. Para o 
desenvolvimento dessa agenda de pesquisas, é imprescindí-
vel que tenhamos uma definição clara e delimitada do con-
ceito de oposição parlamentar, assim como a identificação 
das suas funções e das condições de seu desempenho.
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OPOSIÇÃO PARLAMENTAR: CONCEITO E FUNÇÕES

PAULO SÉRGIO PERES

GABRIELLA MARIA LIMA BEZERRA

Resumo: A literatura de política comparada considera que as 
oposições são um elemento fundamental da democracia. 
Porém, em suas análises, a governabilidade costuma ser pri-
vilegiada em detrimento das oposições parlamentares. Em 
função disso, não se desenvolveu uma tradição de pesqui-
sas sobre o tema, e nem sequer dispomos de uma defini-
ção conceitual amplamente aceita que permita o seu estudo 
de maneira mais sistemática. Nossa proposta é contribuir 
para reduzir esse hiato teórico e metodológico, chamando 
a atenção para a necessidade de investigações sobre esse 
problema. Para tanto, procuramos atingir dois objetivos: 
apresentar uma definição conceitual mais delimitada de 
oposição parlamentar e identificar suas principais funções 
no processo de governo.

Palavras-chave: Oposição Parlamentar; Governo e Oposição; 
Definição Conceitual.

PARLIAMENTARY OPPOSITION: CONCEPT AND FUNCTIONS
Abstract: According to the political sciences comparative literature, 
political opposition is a crucial component of democracy. Nonetheless, 
comparative analysis is detrimental to parliamentary oppositions in 
favor of governability. Because of that, we do not have a research 
tradition regarding parliamentary oppositions, and therefore lack 
a conceptual definition to clarify systematic comparative analysis 
on this matter. We intend to contribute in filling this theoretical 
and methodological gap. For that, we first propose a more specific 
conceptual definition of parliamentary opposition, and afterwards 
determine its six main functions that interfere in the process of 
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government. We have thus found a need to comprehensively study 
parliamentary opposition in the literature.

Keywords: Parliamentary Opposition; Government and Opposition; 
Conceptual Definition.
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